ASSESSORIA JURÍDICA GAPA – CE

C A R T I L H A

C I D A D Ã

APRESENTAÇÃO

O Grupo de Apoio à Prevenção à AIDS – GAPA/Ceará é uma sociedade civil e sem fins lucrativos, formada por voluntários de diversas áreas que trabalham com questões relacionadas à AIDS.

Tem como objetivo desenvolver e participar de projetos para o estabelecimento de um programa de saúde pública eficaz e uma política eficiente que garanta os direitos fundamentais às pessoas portadoras do HIV.

O GAPA também produz material para informar a população, de modo claro e objetivo, sobre questões relacionadas à AIDS. O Grupo de Apoio à Prevenção à AIDS desenvolve vários projetos: o Programa AIDS e Empresas, o Projeto Assessoria Jurídica, o Projeto Homem, o Projeto Mulheres e o Programa Estudantil. Alem disso, promove eventos visando mostrar à sociedade o estágio real da AIDS no estado, no país e no mundo e dá suporte técnico a educadores comunitários para prevenção à AIDS informações sobre os Projetos e sobre os serviços prestados pelo GAPA/CE podem ser conseguidas na sede, Rua Castro e Silva, 121/308 centro, cep: 60.030-010, pelos telefones: (0XX85) 253.4159 e 253.4239, na página do GAPA pela Internet, http://www.homeshopping.com.br
PREFÁCIO
É com muito prazer que o Grupo de Apoio à Prevenção à AIDS-GAPA/CE e, em especial, o projeto de Assessoria Jurídica apresentam para a comunidade esta cartilha. O Projeto se propõe a informar às pessoas dos seus direitos básicos em termos como direito do trabalho, previdenciário, do consumidor e outros mais.

A idéia de elaborar um publicação que transmitisse os direitos básicos, que às vezes não sabemos existir, tem como meta difundi-los, e assim, torná-los instrumentos que possibilitarão uma melhoria na qualidade de vida do nosso povo. É importante que tomemos consciência de que ter um hospital com profissionais qualificados e bons equipamentos, remédios, escolas de qualidade e outros benefícios não são favores. É a contraprestação daquilo que pagamos de impostos não é ofertado a quem de direito.

Este exercício de difusão da cidadania a que nos propomos aqui, está de acordo com o pensamento que norteia a nossa ONG (Organização não Governamental). Acreditamos que tratar as pessoas com dignidade as faz sujeitos ativos ao contexto social e não meros espectadores. Assim sendo, não praticamos políticas de caráter assistencialista que servem para remediar problemas e, via de regra, não chegam até sua raiz para solucioná-los.

É com esse intuito que o GAPA/CE conta com um serviço de orientação jurídica que atende gratuitamente portadores do HIV/AIDS e seus familiares, desde que tenha havido alguma violação de seus direitos pelo fato de serem soropositivos.

GAPA/CE

Assessoria Jurídica

AIDS

( O que é AIDS?

A AIDS é a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. É uma infecção causada pelo HIV (Vírus da Imunodeficiência Humana) que enfraquece os defesas do organismo, deixando-o frágil e expondo-o a doenças que podem levar à morte; as chamadas doenças oportunistas. Representa um problema de saúde pública de grandes dimensões. Atinge milhares de pessoas; na sua maioria jovens, em seus anos de maior produtividade.

A AIDS, propriamente dita, é somente a fase mais avançada e mais grave da infecção pelo HIV. Trata-se de um conjunto de sinais, sintomas e doenças bem específicos. A infecção pelo HIV não tem cura, mas tem tratamentos cada vez mais eficazes que garantem ao soropositivo (portador do HIV) uma sobre vida com maior qualidade. Logo, o teste anti-HIV eqüivale a uma sentença de morte.

Esta epidemia não pode ser mais encarada como uma doença de grupo de risco. Na verdade ela está presente em todos os setores da sociedade. O HIV não faz distinção de sexo, classe social, idade, religião, cor ou região. Todas as pessoas, homens ou mulheres, adultos ou crianças, estão sujeitos a contrair o vírus se não forem tomados os devidos cuidados. Uma aparência saudável não é garantia de não contaminação. A maior parte dos portadores do HIV nem sabe que possui o vírus. O conhecimento de como se dá a transmissão é fundamental para se evitar a maior propagação da epidemia. Isso reflete a necessidade de repensar nossos comportamentos.

( Como o vírus é transmitido?

Relações sexuais (oral, anal, vaginal) sem preservativo (camisinha) – Transfusão de sangue contaminado – Da mãe para o filho (transmissão vertical) durante a gestação, o parto ou a amamentação – Seringas e agulhas compartilhadas ou outros materiais contaminados que perfurem a pele.

( Como não se transmite o vírus?

Tosse – Espirro – Contato casual com pessoas em casa ou na rua – Aperto de Mão – Suor – Abraços – Carícias – Carinho – Lágrimas – Beijos – Saliva – Hálito – Beijos na boca – Massagem – Através do ar – Picadas de insetos – Convívio com pessoas infectadas pelo HIV – Alimentos – Água – Gases – Comida preparada por portador(a) do HIV – Compartilhando maquiagens – Cadeiras – Bancos – Telefone – Pratos e talheres – Roupa de Cama – Toalhas – Xícaras e copos – Roupas – Sabonetes – Tesoura de unha – Barbeador elétrico – Não compartilhando agulhas e seringas – Piscinas – Uso do mesmo banheiro – Saunas – Praia – Doação de sangue – Receber sangue testado nas transfusões – Masturbação entre duas pessoas – Contato com animais – Fezes e urina – Sexo com preservativo (sexo seguro).

( Como se prevenir?

Usando sempre o preservativo corretamente em todas as relações sexuais – Exigindo sangue testado em todas as transfusões – Não compartilhando seringas e agulhas – Informando-se bem.

DIREITO PENAL

( Qual a diferença entre crime e contravenção?

Tanto o crime quanto a contravenção são ilícitos penais; isto é, são atos contrários à lei. No entanto, existe diferenças entre eles; vejamos quais são: o crime é considerado ilícito grave e as penas aplicadas a quem os pratica são de reclusão, detenção e multa.

( Em que situação uma conduta poderia ser considerada crime não é punida pela lei?

Legítima defesa – é a proteção a uma agressão a seu direito ou de outra pessoa. Ex: reação imediata a uma agressão atual.

Estado de necessidade – é uma situação atual de perigo e de interesses protegidos pelo Direito, em que alguém, para salvar um bem próprio ou de terceiro, não tem outro meio, senão prejudicar o interesse de outra pessoa. Ex: roubo de um automóvel para transportar um doente em perigo de vida ao hospital.

Estrito cumprimento do dever legal – quando alguém atua no cumprimento do dever legal. Ex: prisão em flagrante realizada pelo policial; morte do inimigo no campo de batalha.

Exercício regular de direito – quando a conduta que é praticada só é aparentemente criminosa, pois na verdade é caso de exercício de um d. ex: direito de correção do pai em relação ao filho.

( A honra também é protegida pelo direito?

Sim. A honra, segundo a Constituição Federal é um direito inviolável, sendo assegurado o direito à indenização pelos danos decorrentes do fato de atribuir a outro a prática de conduta ofensiva à sua reputação.

( Em que situação os policiais podem entrar na casa de alguém sem autorização?

Sem o consentimento do morador, só durante o dia e com ordem judicial. Em casos de flagrante delito, desastre ou para prestar socorro é permitida a entrada, sem ordem do juiz, de dia ou à noite.

( Em que situação uma pessoa pode ser presa?

A Constituição Federal (artigo 5º inciso LXI) estabelece que só é admitida prisão em caso de flagrante delito com ordem escrita e justificada de um juiz, a não ser em caso desenvolvimento de crimes militares.

( O Código Penal pune quem revela ou divulga o resultado de testes de HIV sem o consentimento do portador?

Sim. O código Penal (artigo 154) pune a atitude de quem em razão de função, ministério, ofício ou profissão pratica esta atitude violadora da intimidade do usuário.

DIREITO DE FAMÍLIA

( A partir de que idade as pessoas podem se casar?

“O casamento é a união permanente entre o homem e a mulher, de acordo com a lei, a fim de se reproduzirem, de se ajudarem mutuamente e de criarem seus filhos”.

A idade núbil, ou seja, aquela a partir da qual é permitido o casamento, é diferente para homens e mulheres. Para os homens somente é possível a partir dos dezoito anos de idade; para as mulheres desde os dezesseis anos. É importante saber que antes dos 21 anos, com o consentimento dos pais, o casamento poderá realizar-se. Se faltar esse consentimento ou se um dos pais não concordar, caberá ao juiz decidir sobre o casamento, desde que provocado pelos nubentes (noivos).

( O soropositivo é proibido de casar?

 Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, tem o direito de se casar e fundar uma família. Possuem direitos iguais em relação ao casamento, sua duração e término.

A infecção pelo HIV não retira da pessoa sua capacidade para a vida em comunidade, pois não ocorre a transmissão pelo convívio social. Logo, não há porque restringir-lhes direitos. assim sendo, a paternidade, o casamento e a maternidade são questões pessoais e direitos do soropositivo. É importante saber que o soropositivo também tem direito à doação.

( O que é regime de bens? Quais os tipos de regime de bens atualmente válidos?

 O regime de bens é um conjunto de normas que tratam das relações econômicas entre marido e mulher durante o matrimônio (casamento). É um dos efeitos do casamento em relação aos bens do casal. Começa a valer desde a data do casamento. Não pode ser desconsiderado, nem modificado enquanto durar a sociedade conjugal (casamento). Três são os tipos de regimes atualmente válidos, segundo a lei: Comunhão universal, que consiste na comunhão de todos os bens presentes e futuros dos cônjuges (marido e mulher), inclusive suas dívidas. Neste caso, cada cônjuge tem direito a metade de todos os bens do casal. As dívidas contraídas antes do casamento são incomunicáveis (não passam de um para o outro), exceto se tiverem sido contraídas em benefício de ambos os cônjuges. Comunhão parcial, é o regime misto formado em parte pelo da comunhão universal e em parte pelo da separação dos bens. A principal característica é a comunhão dos bens adquiridos, mediante pagamento, durante o casamento. Cada cônjuge responde pelas suas próprias dívidas, desde que anteriores ao casamento. Separação dos bens é o regime no qual cada cônjuge conserva exclusivamente para si, os bens que possuía quando casou, sendo também incomunicáveis os bens que cada um deles veio a adquirir durante o casamento, exceto se for comprado por ambos.

( Em que situações ocorre o fim do casamento?

A sociedade conjugal acaba pela morte de um dos cônjuges, quando o casamento é nulo ou anulado, pela separação judicial (determinada pelo juiz) e pelo divórcio. A partir de um ano de separação judicial e dois anos de separação de fato (separação de corpos) é possível formalizar o divórcio, que põe fim ao casamento e aos seus efeitos civis.

( É possível a comunhão dos bens quando o homem e a mulher convivem juntos não sendo casados? Como fica a situação patrimonial quando acaba a união?

Trata-se de uma união estável. Segundo a lei, é reconhecida como família, a convivência duradoura, pública e contínua de um homem e uma mulher.

Os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou ambos os companheiros, mediante pagamento, durante a união estável, são considerados fruto do trabalho e da colaboração comum. Passa a pertencer a ambos em condomínio (propriedade dos dois) e em partes iguais, a menos que exista um contrato escrito que determine o contrário. Dissolvida a união estável por morte de um dos companheiros, o sobrevivente terá direito de morar, enquanto viver ou não constituir nova união ou casamento, no imóvel destinado à residência da família.

( O que é pátrio poder e como se extingue?
Pátrio poder é o conjunto de obrigações dos pais, sobre a pessoa e bens dos folhos menores. Daí surge uma relação pessoal e outra patrimonial entre pais e filhos. Ambos os pais têm, em igualdade de condições, pátrio poder sobre os filhos menores. Somente na falta ou impedimento de um dos pais passará a exercê-lo com exclusividade.

É importante salientar que, a falta de dinheiro não é motivo para provocar a extinção ou suspensão do pátrio poder.

O pátrio poder acaba com a morte dos pais ou do filho; com a maioridade, com a emancipação ou com a adoção.

( Cabe algumas punições quando se descumpre a obrigação de pagar pensão alimentícia?

A obrigação de alimentar (prestar alimentos) nasce de duas fontes: do parentesco, tratado pelo código civil e da própria relação entre os cônjuges, no casamento, ou entre os companheiros, no caso da união estável.

Os obrigados a prestar alimentos são: os pais e os filhos, uns aos outros. Na falta destes os antecedentes (avós), os descendentes (filhos), os irmãos e, por fim, entre os companheiros desde que atendidos alguns requisitos.

Tem direito de reclamar os alimentos: todos os filhos, seja qual for a origem de filiação. Os parentes podem exigir uns dos outros, os pais e os cônjuges quando necessitarem.

Quanto ao descumprimento da prestação alimentícia, cabe a prisão do devedor, se o mesmo deixar de justificar perante o juiz a impossibilidade de pagar ou provar que já o fez.

JUIZADOS ESPECIAIS

CIVIS E CRIMINAIS
( Quais são as causas que podem ser levadas aos juizados?

Na área cível, o juizado tem poder para decidir sobre causas de até quarenta vezes o valor do salário mínimo, inclusive as ações sobre a posse de bens imóveis e ação de despejo para uso próprio (só se for para morar).

Na área penal, tem poder para decidir crimes menores graves: contravenções penais e crimes a que a lei determina pena máxima de um ano de prisão.

( É sempre necessário a presença de advogado em ações que são levadas aos juizados?

Não. Em todas as causas onde o valor não for até vinte salários mínimos, não é obrigatória a presença de advogado.

( Quais são as despesas com as ações iniciadas nos juizados?

Em todas as causas, o acesso aos juizes não depende de pagamento. Só haverá pagamento em caso de recurso.

( A partir de que idade as pessoas podem ser autores de ações nos juizados?

Os maiores de dezoito anos independente de assistência dos pais ou responsável.

( Qual é o trabalho dos juizados móveis?

No município de Fortaleza o Juizado Móvel resolve ações de reparação de danos materiais causados por acidentes entre veículos que tenham provocado lesões corporais ou morte.

Uma unidade móvel se desloca para o local do acidente com um “juiz-conciliador”, que tenta fazer uma conciliação entre as partes. Se ocorrer conciliação esta será homologada (confirmada) pelo juiz. Caso contrário é marcada uma data para a audiência de instrução e testemunhas, se houver, e o juiz decide quem tem razão.

CRIANÇA E ADOLESCENTE
( Um pai ou uma mãe (ou ambos) que tenha(m) AIDS poderá perder a guarda de um filho? 

Não. A AIDS, por si só, não é motivo para que nenhum juiz decrete a perda ou a suspensão do pátrio poder (responsabilidade dos pais sobre os filhos). Caso a família não tenha recursos para continuar cuidando do filho, ela deverá ser colocada em um programa oficial de auxílio.

( Uma criança ou adolescente poderá ser impedido de freqüentar o colégio, ou outro local, pelo simples fato de ser portadora do vírus da AIDS?

Não. Toda criança ou adolescente tem o direito à dignidade, ao respeito e à liberdade e, também, o de participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação.

( Como proceder quando os direitos de uma criança soropositiva forem violados?

Deve-se ir até o Conselho Tutelar do Município, ou então, ao promotor de Justiça da Vara da Infância e da Juventude, para dizer o que está acontecendo de errado. Os pais ou responsáveis poderão também pedir ao delegado de polícia que tome alguma providência, quando o fato for considerado crime.

( Que Direitos as crianças portadoras do vírus HIV têm para cuidar de sua saúde?

É dever do Estado, através do SUS, garantir atendimento médico e acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde. Os portadores de deficiência receberão atendimento especializado. No caso de internação, os estabelecimentos hospitalares devem dar condições para que um dos pais, ou responsável, permaneça em tempo integral junto à criança ou ao adolescente.

( É permitida a venda de bebidas alcoólicas para menores de dezoito anos?

Não. O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – proíbe a venda de bebidas alcoólicas para menores de dezoito anos. Também não é permitido fornecer, ainda que gratuitamente, prescrever (por médico) ou entregar, a criança ou adolescente, produtos que possam causar dependência física ou psíquica.

Da mesma forma, é crime fornecer às crianças ou adolescentes fogos de artifício, exceto os de pouco potencial ofensivo, que não causam danos, bem como armas, munições ou explosivos.

DIREITO DO CONSUMIDOR
( Que tipo de doenças são cobertas a partir da entrada em vigência dos planos de saúde? O tratamento da AIDS é obrigatório?

Todos os tipos de doenças devem ser atendidos pelos planos de saúde; inclusive câncer, AIDS, deficiência física e problemas psiquiátricos. Estes são exemplos de doenças que não eram cobertos pela maioria das empresas de saúde até pouco tempo. É bom lembrar que, as doenças preexistentes (que já existiam) e as congênitas (existem desde o nascimento) também têm de ser atendidas. Entretanto, na hora de assinar o contrato, a pessoa deve declarar se é, ou não, portador desses tipos de doenças.

( Como ficou a divisão das coberturas dos planos e seguros de saúde de acordo com a nova lei?

Plano ambulatorial – cobertura de consultas em número ilimitado, exames complementares e outros procedimentos, em nível ambulatorial, inclusive atendimento e procedimentos caracterizados como urgência até as primeiras doze horas. Abrange todos os exames que não exijam permanência num hospital por mais de doze horas.

Plano hospitalar sem obstetrícia – abrange atendimento hospitalar sem número limitado de diárias mesmo em UTI, transfusões, quimioterapia e radioterapia, dentre outros. Cobre os exames complementares realizados durante o período de internação hospitalar e procedimentos de hemodinâmica.

Plano hospitalar com obstetrícia – inclui ao plano anterior a assistência ao parto e ao recém-nascido, durante os trinta primeiros dias de vida, bem como a sua inscrição como dependente, livre de carência, caso sua inscrição seja feita até trinta dias após o parto.

Plano odontológico – cobre os procedimentos realizados em consultório, inclusive endodontia, periodontia, exames radiológicos e cirurgias orais de pequeno porte realizadas em nível ambulatorial com anestesia local.

Plano de referência – é uma síntese dos quatro últimos planos. Compreende todos os tipos de procedimentos e exames. A oferta desse tipo de plano só é obrigatória a partir do dia 03 de dezembro de 1999.

As operadoras poderão oferecer planos que sejam uma combinação de dois ou mais dos planos acima descritos.

( Como ficam os contratos assinados antes da nova lei?

Os contratos assinados até 31 de dezembro de 1998 serão adaptados à nova lei, por escolha do segurado, no momento de sua renovação ou, no máximo, até o dia 02 de dezembro de 1999. Não há, para tanto, novo período de carência ou mesmo parte desse período que já tenha sido cumprido.

( Qual o prazo da vigência de um contrato de um plano de saúde?

Se for individual é de um ano, no mínimo, renovando-se de imediato sem novos períodos de carência ou taxas.

( Há limites para consultas, internações e diárias em UTI?

Não. As operadoras são proibidas de restringir a cobertura de consultas, internações e diárias em UTI. A exceção diz respeito às limitações próprias de cada tipo de plano.

DIREITO TRABALHISTA
( O que é contrato de trabalho?

Contrato individual de trabalho é o acordo, verbal ou escrito, sobre a relação de emprego. É feito, em regra, por prazo indeterminado. Mas pode ser, também, por prazo determinado.

( É possível alguém ganhar menos de um salário, mínimo?

Não. A Constituição Federal garante o salário mínimo a todos os trabalhadores, sejam eles urbanos ou rurais.

( Qual o prazo máximo para o pagamento de salário?

Deve ser pago até 05 dias úteis após o vencimento do mês.

( Parte do salário pode ser paga de outra forma que não em dinheiro?

Sim. substituindo-o por alimentos, moradia e vestuário, exceto aquilo que a empresa é obrigada a fornecer. Vale ressaltar, que somente é possível tal forma de pagamento ser acordado previamente, podendo o desconto ser, no máximo, 30% do total da remuneração.

( E para aqueles que recebem comissão, o salário mínimo também é garantido?

Sim. para aqueles que não recebem fixo, ou seja, recebem por comissão, é garantido também o salário mínimo.

( Quanto tempo preciso trabalhar para poder tirar férias?

A cada 12 meses de trabalho, o empregado tem direito a férias. A contagem desse período tem início no 1º dia de trabalho.

( E se a empresa não me conceder férias?

No caso da empresa não marcar as férias dentro do período determinado na lei, o prejudicado pode recorrer à Delegacia regional do Trabalho – TRT para que a mesma tome as providências cabíveis.

( Qual o valor do meu salário no período de férias?

O valor das férias é de um mês de trabalho mais 1/3, garantidos pela Constituição Federal de 1988.

( O período em que estiver de férias conta para minha aposentadoria?

Sim. o período das férias será computado, para todos os efeitos, como tempo de serviço e servirá, sem dúvida, para a sua aposentadoria.

( Existe prazo para o patrão me avisar que me concedeu férias?

Sim. a concessão das férias deverá ser comunicada, por escrito, 30 dias antes de seu início.

( Existe alguma diferença para as férias dos adolescentes?

Sim. os menores devem gozar suas férias no mesmo período das férias escolares.

( O que é 13º salário?

É uma gratificação natalina dirigida a todos os trabalhadores: temporário, doméstico, avulso e rural. Seu valor é de um mês de salário e pode ser pago em duas vezes, geralmente em junho (metade), e dezembro (metade).

( A quem é devido o FGTS?

É devido aos trabalhadores contratados, independente do tipo de contrato de trabalho, determinado, indeterminado ou temporário, inclusive para a administração pública, quando contrata de acordo com a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT.

( Todos os trabalhadores têm direito ao FGTS?

Não. Estão excluídos do FGTS: os trabalhadores domésticos, o autônomo e os eventuais.

( Qual o valor do FGTS? É descontado do meu salário?

A parcela referente ao FGTS é de 8%, calculada sobre o total da remuneração. O empregador é responsável pelos depósitos. Nada é descontado do salário. O depósito é feito na Caixa Econômica Federal – CEF, em conta vinculada (aberta apenas para depósito do FGTS) da empresa e funcionário. O empregador deve informar os depósitos feitos todos os meses.

( O FGTS pode ser sacado em que situações?

Falência da empresa – Aposentadoria concedida pela previdência – Financiamento da casa própria – Falecimento do trabalhador – Permanência de, no mínimo, três anos fora do sistema do FGTS – Cidadão portador do vírus HIV, etc.

Nas despedidas sem justa causa, ao empregador é imposto uma multa de 40% sobre os valores depositados.

( Qual o valor da hora extra?

A todo trabalho extraordinário é devido o pagamento da hora normal acrescido de, no mínimo, 50% do valor da mesma.

( Como se deve calcular o valor das horas de trabalho?

Se for 8 homem diárias divide-se o salário por 220.

Se for 6 homem diárias divide-se o salário por 180.

( Se trabalho em lugar insalubre e perigoso, posso receber os dois adicionais?

Não é possível receber os adicionais de insalubridade e periculosidade juntos. Cabe ao empregado optar por um deles.

( Existe alguma restrição para os adolescentes trabalharem nestas condições?

Sim. a Constituição Federal/88, proíbe o menor de 18 anos o trabalho perigoso, insalubre ou noturno.

( Sendo portador do vírus HIV tenho estabilidade no emprego?

A estabilidade é o direito do trabalhador de não ser despedido sem justa causa. O fato de ser portador do HIV não gera estabilidade. No entanto, não se pode demitir um empregado pelo fato de ser portador do vírus. Tal atitude se revelaria um grande desrespeito às garantias constitucionais contra o preconceito e a discriminação. Se isso acontecer, o empregado tem direito de ser reintegrado ao seu posto de trabalho.

( A quem é devido o aviso prévio? Qual o seu valor?

A todos os trabalhadores que tenham contato de trabalho por tempo indeterminado. E o seu valor é de um salário mínimo.

( É preciso trabalhar quando recebido o aviso?

No período do aviso, o trabalhador pode escolher entre reduzir seu horário de trabalho em duas horas diárias ou não ir ao serviço durante uma semana. Estas medidas visam dar oportunidade de arranjar outro emprego.

SEGURIDADE SOCIAL
( O que é seguridade social?

É um sistema de proteção social aos indivíduos, que visa assegurar os direitos relativos à previdência, à assistência e à saúde.

( O que é previdência social?

A Constituição Federal/88 garante planos de previdência social, mediante contribuição, para algumas situações: cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte; ajuda aos segurados de baixa renda; proteção 1a maternidade; proteção ao desemprego involuntário, etc.

Consiste numa forma de assegurar ao trabalhador, benefícios ou serviços, quando ocorrer qualquer das situações descritas acima.

( Quem são os segurados?

Obrigatórios (empregado, doméstico e avulso); obrigatórios individuais (autônomo, equiparados e empresários); obrigatórios especiais (produtor, parceiro, meeiro); facultativos (dona-de-casa, estudante).

( Quem são dependentes?

Classe 1. O cônjuge, a companheira, o companheiro, o filho não emancipado e o menor de 21 anos ou inválido.

Classe 2. Os pais.

Classe 3. O irmão, não emancipado, menor de 21 anos ou inválido.

( Como fica a pensão em caso de morte do segurado?

Os dependentes da mesma classe irão dividir a pensão em igualdade de condições. Os dependentes das outras classes só terão direito à pensão se não existir nenhum dependente das primeiras classes.

Importante: o enteado e o menor que esteja sob a proteção têm os mesmos direitos dos filhos do segurado falecido.

( O que é necessário fazer para ser dependente?

O dependente do segurado deve ser inscrito na previdência.

( O que é filiação?

É a relação entre a previdência social e o contribuinte.

( A partir de que momento você fica filiado?

Para o segurado obrigatório, a partir do exercício de atividade abrangida pela previdência.

Para os facultativos, através de inscrição e pagamento da primeira contribuição.

( Qual o valor das contribuições?

Iniciativa privada: 7,82%; 8,82%; 9,0% e 11%.

Servidor público: 11% até R$ 1.200. De R$ 1.200 até R$ 2.500 (adicional de 9%). Acima de 2.500 (adicional de 14%, de acordo com a Lei nº 9.783 de 28 de janeiro de 1999.

( Como é a contribuição dos não empregados?

Para os segurados que não recebem salário, a contribuição e feita de acordo com as várias escalas de salário-base.

( Quais os principais benefícios?

Auxílio-doença:

É devido ao segurado incapaz para o seu trabalho por mais de 15 dias seguidos, por motivo de doença. O benefício tem como início no 16º dia do afastamento da atividade, ou na data da entrada do pedido de auxílio, quando feita após 30 dias de afastamento. E será mantido enquanto o segurando continuar incapaz.

A incapacidade para o trabalho deve ser comprovada através de exame da perícia médica do INSS. O valor do benefício será de 91% do salário-de-benefício (é a média dos 36 últimos salários em que o segurado contribuiu para o INSS). Nunca poderá ser inferior ao salário mínimo.

Auxílio-acidente:

É divido ao segurado que, tendo sofrido qualquer acidente, encontra-se com a capacidade para o trabalho reduzido, constatada pela perícia médica do INSS. O benefício tem início após o término do pagamento do auxílio-doença, é mensal, dura a vida inteira e corresponde a 50% do salário mínimo.

Aposentadoria por invalidez:

É devido ao segurado que, esteja ou não recebendo o auxílio-doença e que seja considerado pela perícia do INSS incapaz para o trabalho e sem condições de voltar ao trabalho. O valor do benefício é de 100% do salário. Se o segurado necessitar de ajuda permanente de outra pessoa, a critério da perícia médica, o valor da aposentadoria por invalidez será aumentada em 25% . o benefício deverá permanecer enquanto durar a incapacidade. Se o segurado quiser voltar ao trabalho, deverá comparecer à perícia médica do INSS para novo exame.

Aposentadoria por idade:

Para a aposentadoria integral é necessário:

para os homens, 60 anos de idade e 35 de contribuição;

para as mulheres, 55 anos de idade e 30 de contribuição;

para aposentadoria proporcional é necessário:

para os homens, 65 anos;

para as mulheres, 60 anos;

Existe uma regra de transição para aqueles que já sendo contribuintes da previdência ainda não completaram o tempo necessário para se aposentar. Tais regras são as seguintes:

para os homens, idade mínima de 53 anos de idade e 20% do acréscimo ao tempo de serviço que falta para aposentar-se, se integral e 40% de acréscimo, se proporcional;

para as mulheres: idade mínima de 48 anos de idade e 20% de acréscimo em relação ao tempo de serviço que falta para aposentar-se, se integral e 40% de acréscimo, se proporcional.

Salário-maternidade:

É devido a segurada, após comprovação da gestação, no período compreendido entre 28 dias antes e 92 dias após o parto. Pode ser prolongado, em mais duas semanas antes ou após o parto, em caso de necessidade.

Os valores dos bens são os seguintes:

segurada empregada, valor mensal igual a sua remuneração;

empregada doméstica, valor mensal igual ao salário de contribuição;

trabalhadora avulsa, valor mensal igual à sua última remuneração equivalente a um mês de trabalho;

segurada especial (trabalhadora rural), valor mensal de um salário mínimo.

 ( O que é Assistência Social?

É um direito do cidadão e uma obrigação do Estado. Garante atendimento às necessidades básicas das pessoas, sem que seja necessário qualquer contribuição em dinheiro, através de um conjunto de ações dos órgãos públicos e da sociedade.

( Quais os objetivos da Assistência Social? 

Proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice – Amparo às crianças e adolescentes carentes – A promoção da integração ao mercado de trabalho – A habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiências e a promoção de sua integração à vida comunitária – A garantia de um salário mínimo de benefício mensal à portadora de deficiência e ao idoso que comprove não possuir meios de se manter ou de ser sustentado por sua família.

( Quais os principais benefícios?

Benefícios de prestação continuada. É devida à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 anos ou mais, que comprove não ter meios de se manter ou de ser sustentado por sua família. A deficiência deverá ser comprovada por equipe de profissionais do SUS ou INSS e deve ser revista a cada 2 anos.

Benefícios eventuais: auxílio por nascimento ou morte.

( Se um cidadão precisar de medicamentos que não estão disponíveis nos hospitais públicos, o que pode ser feito?

O acesso à saúde é direito de todo cidadão e uma obrigação do Estado. Se os medicamentos não forem fornecidos pelos hospitais públicos é possível entrar com ações na justiça contra a União, Estados e Municípios para recebê-los.

ESTUPRO
( O que é estupro?

Estupro é o constrangimento sofrido pela mulher por um homem que utiliza de violência ou grave ameaça, para que ela tenha relações sexuais com ele contra a sua vontade.

( Quem pode praticar e quem pode sofrer o estupro?

Apenas o homem pode praticar o estupro e apenas a mulher pode sofrê-lo.

( Quando ocorre o estupro?

O estupro ocorre quando o homem penetra seu pênis na vagina da mulher agindo com violência ou grave ameaça e portanto sem que ela queira. Ou seja, a mulher é considerada vítima de estupro quando é obrigada, forçada, coagida para a realização da relação sexual.

Caso isso não ocorra, mas sim um ato libidinoso, o crime será de atentado violento ao pudor. Ato libidinoso é todo contato íntimo feito contra a vontade da pessoa, sem que ocorra penetração do pênis na vagina.

( E no caso de serem marido e mulher, pode ocorrer o estupro?

Sim. apesar da realização de relações sexuais ser uma característica do casamento, sempre que houver constrangimento do marido para a realização da relação sexual com a mulher, ocorrerá estupro por abuso de d. isso se dá porque é criminosa a coação para a prática do ato sexual, por atingir a dignidade da mulher, além do que hoje é conhecida a igualdade de direitos entre homens e mulheres.

( Toda e qualquer mulher pode ser vítima de estupro?

Sim. não importa se a mulher que sofreu a violência era virgem ou não, honesta ou prostituta, solteira ou casada, viúva, velha ou moça, pois se foi constrangida a ter uma relação sexual que não queria, esta mulher foi vítima do crime de estupro.

( O que é necessário para comprovar a prática do estupro?

No caso da violência, a prova do estupro se dá através do exame pericial das lesões corporais, enquanto na grave ameaça ou violência moral, pode ser comprovada através de gritos, choros, notícia imediata a parentes entre outros, dispensando a perícia.

( O que deve fazer a mulher vítima de estupro?

A mulher vítima de estupro deve procurar a Delegacia mais próxima ou então dirigir-se à Delegacia de Defesa da Mulher para que seja encaminhada ao Instituto Médico Legal – IML, afim de realizar exame pericial, assim como dar todas as informações possíveis acerca do estuprador para que este seja o mais rapidamente encontrado.

ABORTO

( O que é o aborto?

Aborto é a interrupção da gravidez com a destruição do produto da concepção dentro ou fora do útero, ou seja, é a morte do ovo (até três semanas de gestação, embrião ((de três semanas até três meses) ou feto (após três meses).

( Quais os tipos de aborto considerados como crime?

A lei prevê os crimes de auto-aborto e consentimento do aborto (art.124), aborto sem consentimento da gestante (art. 125) e aborto com consentimento da gestante (art.126).

( Quem pode praticar o aborto?

A gestante, no caso do auto-aborto e consentimento do aborto (art. 124) e nos demais casos qualquer pessoa pode ser o autor desse delito

( O médico, parteira ou enfermeira podem ser responsabilizados pelo aborto?

Sim. se intencionalmente o médico, enfermeira ou parteira não tomam medidas para evitar o aborto espontâneo ou acidental podem ser responsabilizados pois tinham o dever jurídico de evitar esse resultado.

( Como comprovar a prática do aborto?

A comprovação pode se dar através de exame de corpo de delito ou através de prova testemunhal ou documental. Somente a palavra da gestante não é suficiente para comprovação.

( O que é auto-aborto?

O auto-aborto é quando a gestante provoca aborto em si mesma, sendo considerado crime praticado pela mulher gestante.

( E o aborto consentido?

O aborto consentido se dá quando a mulher gestante permite que alguém lhe provoque o aborto. Neste caso, a gestante será responsabilizada, sendo aplicada a ela a pena prevista no artigo 124 do Código Penal.

( O que é o aborto provocado por terceiro? E o aborto consensual?

O aborto provocado por terceiro é o aborto provocado na gestante, sem o seu consentimento, mediante violência, ameaça ou fraude. Já o aborto consensual é aquele em que se dá a provocação do aborto com o consentimento da gestante, sendo punido aquele que provocou o aborto com a pena do artigo 126 do Código Penal. A gestante será responsabilizada com a aplicação da pena do artigo 124 do Código Penal.

( Existem casos em que o aborto não é considerado crime?

Sim. De acordo com o Código Penal existem dois casos em que o aborto não é criminoso, chamados de aborto legal, previsto no artigo 128 do Código Penal.

Tanto no primeiro como no segundo caso o aborto é praticado por médico.

O primeiro caso trata do chamado aborto necessário, ou seja, a lei permite que o médico pratique o aborto se não há outro meio de salvar a vida da gestante. Nesse caso o médico não precisa do consentimento da gestante para intervir.

O segundo caso trata do chamado aborto sentimental que é aquele que pode ser praticado na gestação por ser a gravidez resultado de estupro.

( E no caso de aborto por não ter a gestante condições sócio-econômicas para criar a criança? E se o aborto é praticado por ter sido a gravidez fruto de uma relação extra-conjugal?

Em ambos os casos a lei pune quem praticou o aborto, pois tais situações não justificam a prática do crime.

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
( O que é a violência doméstica?

Segundo Carmem Cris Aza, “é toda situação ou conduta hostil que cause um dano moral ou emocional, de maneira dolorosa e de qualquer tipo, a qualquer pessoa no âmbito familiar”.

A questão da violência doméstica é a mais sutil e complicada das formas de violência por envolver pessoas que tem laços afetivos por serem da família. Além disso, essa forma de violência está envolvida com o conceito de poder, pois se há violência de um lado é porque ela é proveniente de uma autoridade, geralmente exercida com repressão ou força bruta e de outro, a submissão à essa autoridade.

( A violência doméstica é apenas aquela física?

· Não. Na verdade há vários tipos de violência doméstica. Eis alguns:

· Violência Física – é aquela que se pode ver através de lesões corporais causadas no corpo da vítima;
· Violência Emocional e psicológica – é aquela em que a pessoa é humilhada, rebaixada, ridicularizada, violada no seu íntimo, na sua dignidade enquanto ser humano;
· Isolamento – é aquela em que a pessoa é proibida de sair, de receber visitas, de conversar com os amigos, controlando tudo que a pessoa faz. Quando os homens ameaçam a mulher, se esta fizer algo que ele não gosta ou não quer, ameaçando-lhe tirar os filhos ou matá-la ou feri-la;
· Abuso econômico – aquele em que o homem não deixa a mulher trabalhar fora de casa, dão menos dinheiro do que se precisa, controla o dinheiro;
· Violência Sexual – quando a mulher é obrigada a realizar atos sexuais contra a sua vontade, quando os maridos ou companheiros usam o corpo feminino apenas para a satisfazer seus desejos, quando tratam a mulher como um objeto sexual, expondo-a deliberadamente a riscos de contrair doenças sexualmente transmissíveis;
· Intimidação – quando o homem atemoriza a mulher apenas com um olhar, com um gesto, gritos ou ações violentas, como bloquear a entrada e saída de casa;
· Escravidão Doméstica – não dividem as tarefas de casa, nem o cuidado com as crianças, ficando a mulher dependente dos caprichos do homem;
· Utilização dos filho(a)s – fazem a mulher se sentir culpada por tudo que acontece com os filhos, utiliza os filhos para enviar mensagens.
Esses exemplos não são os únicos, ou seja, outras formas de violência podem ocorrer que não foram enumeradas aqui.

( E quando uma mulher sofre uma violência dentro de sua casa, o que deve ela dizer?

Se a mulher tiver sofrido uma violência física ou outra que não seja de ordem psicológica, ela poderá procurar a Delegacia mais próxima ou então a Delegacia especializada que é a Delegacia de Defesa da Mulher, ou ainda a Associação das Mulheres da OAB/CE.

ESTERILIDADE
( O que é esterilidade?

Esterilidade é todo e qualquer método biológico ou químico que bloqueia a possibilidade da mulher ou do homem de procriar, de produzir filhos. Assim, o tema da esterilidade envolve outros como concepção, a natalidade e o planejamento familiar.

( A esterilidade é permitida no Brasil?

Sim. São permitidas as esterilizações cirúrgicas feitas através da laqueadura tubária na mulher, da vasectomia no homem ou de outro método cientificamente aceito, desde que seja da vontade da pessoa.

( Existe alguma lei no Brasil que trate da questão da esterilização?

Sim. A Constituição Federal quando trata da família, afirma no seu artigo 226, § 7º que “fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da maternidade responsável, o planejamento familiar é de livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. “Assim, a Constituição Federal confere ao casal ampla vontade para decidir se quer ou não ter filhos e quantos, devendo o Estado oferecer a eles todas as informações acerca da esterilização, além de outros temas relacionados à questão do planejamento familiar, não coagindo de qualquer forma acerca de sua decisão.

ASSÉDIO SEXUAL
( O que é assédio sexual?

Assédio sexual é um termo utilizado sem um conceito ainda definido por lei. Na verdade, o assédio sexual é conhecido, vulgarmente, como todo ato ou comportamento repetido ou sem dúvida direcionados de uma pessoa para constranger outra a ter com ela relações sexuais, mediante ameaças morais ou financeiras, como nos casos de demissão ou de revelação de segredos ou intimidadas comprometedoras da vítima assediada. A pessoa assediada deve não querer a relação sexual, posto que ela/ele deve se sentir constrangida/o ou causar-lhe algum tipo de incômodo.

( Existe previsão legal para o assédio sexual?

Não. O assédio sexual ainda não é previsto em lei, nem no campo penal, nem no campo trabalhista ou civil. Porém, de acordo com o caso, a pessoa que pratica o assédio poderá praticar o crime de constrangimento ilegal.

( Há alguma previsão para a legalização do assédio sexual?

Sim. A Deputada Marta Suplicy tem proposta de projeto de lei no qual direcionado para a área penal, tenta tornar crime esse tipo de comportamento.

Já a Senadora Benedita da Silva tem defendido que o assédio sexual deve ser fato legislado pelo direito do trabalho, sendo ato justificador para acabar com o contrato de trabalho por justa causa por parte da empregada face ao patrão.

